
 
 

REQUERIMENTO DE CANDIDATURA A PROCEDIMENTO 
DE MOBILIDADE INTERNA 

 
 

Exmo. Senhor  

Presidente da Câmara Municipal de 

Redondo 

 
Nome_______________________________________________________________________ 
 
Morada______________________________________________________________________ 
 
Código Postal ________-________  
 
Localidade___________________________________________________________________  
 
E-mail _____________________________________  
 
Telefone/Telemóvel __________________________ 
 
Carreira ____________________________________ 
 
Área Funcional ______________________________________________ detentor(a) de (indicar 

as habilitações literárias) ___________________________________, possuidor(a) de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, constituída por contrato de trabalho em 
funções públicas, a desempenhar / tendo desempenhado (riscar o que não interessa) funções no(a) 
(indicar o serviço ou organismo a que pertence), _____________________________________, com 
a  com a posição e o nível remuneratórios ___________________,  vem requer a V. Exa., se 
digne admiti-lo ao procedimento de mobilidade interna para ____________________________, 
da carreira de _____________________________, a que se refere a oferta publicada na Bolsa 
de Emprego Público, em ____/____/20___. 
  
Redondo, ______/______/______  
 
 
Pede Deferimento,  
 
 
_______________________________________________  
Assinatura do(a) Candidato(a)  
 
Anexa os seguintes documentos:  
 
- Currículo Profissional 
 
- Comprovativo do requisito habilitacional exigido 
 
- Declaração comprovativa da titularidade de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, bem como da carreira e categoria de que seja titular  
 
- Outros 

 

Os dados pessoais recolhidos são necessários, única e exclusivamente, para a apresentação de candidatura ao presente procedimento 

concursal. O tratamento desses dados respeitará a legislação em vigor em matéria de proteção de dados pessoais (Lei n.º 67/98, de 

26 de outubro, na sua redação atual e o Regulamento Geral de Proteção de Dados). Os documentos apresentados no âmbito do 

presente procedimento concursal constituem se como documentos administrativos. Lei nº 26/2016 de 22 de agosto.  

 


